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A C Ó R D Ã O

HABEAS  CORPUS  Nº  0002402-41.2015.815.0000  –  Vara  de  Execução
Penal da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Lucian Formiga Cavalcante (OAB/PB 20.997) e Izaías Marques
Ferreira (OAB/PB 6.729)
PACIENTE: José Salustiano de Souza Neto

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DEMORA
NA  APRECIAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  REQUERIDO.
INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE DITA COATORA.
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE.    DEMORA
JUSTIFICADA.  INEXISTÊNCIA  DO
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL. ORDEM
DENEGADA.

-  Não  se  configura  constrangimento  ilegal  a
demora na apreciação do pedido de concessão
de benefícios,  em sede de execução da pena,
quando devidamente justificada. O princípio da
razoabilidade,  ainda  que  concebido  como
exceção, tem incidência em casos como este.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem.

Relatório

Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada por Lucian Formiga Cavalcante (OAB/PB 20.997) e Izaías  Marques
Ferreira  (OAB/PB  6.729), em  favor  de  José  Salustiano  de  Souza  Neto,
qualificado inicialmente,  alegando, para tanto, suposto constrangimento ilegal
proveniente do Juízo da Execução Penal da Comarca da Capital (fls. 2-8).

Dessume-se dos autos, em suma, que o paciente cumpre pena
de 07 (sete) anos, sendo 04 (quatro) anos de reclusão, como incurso no art. 33,
§ 4° da Lei n° 11.343/06, e 03 (três) anos de reclusão, pela prática do delito
tipificado no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 10.826/03, cuja prisão
ocorreu em 26.01.2011.
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Alega  o  impetrante  que o  paciente  se  encontra  no regime
semiaberto, e requereu junto à Vara da Execução Penal,  em 27/08/2013, o
benefício  do  livramento  condicional,  pois  preenche  os  requisitos  objetivo  e
subjetivo, e até o presente momento o douto magistrado não apreciou o pleito,
configurando, assim, constrangimento ilegal.

Ao  final,  requer  a  concessão  da  ordem,  em  liminar,  para
conceder ao paciente o benefício da liberdade antecipada.

Subsidiariamente,  roga  o  paciente  para  que  se  conceda  de
ofício a progressão de regime para o aberto enquanto a autoridade apontada
como coatora não decide sobre o livramento condicional.

Solicitadas as informações de praxe, a autoridade apontada
como coatora informou que: 
“Verifica-se dos autos, que de fato, o advogado do apenado, protocolou petição
requerendo Livramento Condicional em 27.08.2013, no entanto, apesar deste
juízo ter despachado determinando a instrumentalização do pedido, o advogado
do mesmo, protocolou 07 (sete) petições de justificativa, para que o apenado
deixasse  de  se  apresentar  na  Penitenciária  Média,  tendo  em vista  ter  sido
vítima de acidente automobilístico.
Neste sentido, este juízo proferiu diversos despachos no sentido de resolver a
situação do apenado, para que o mesmo permanecesse afastado de acordo
com os atestados médicos. (…)
Por fim, cumpre-me informar a Vossa Excelência, que este juízo, nesta data,
determinou nova instrumentalização do pedido, para que possa decidir acerca
do Livramento Condicional do apenado”. (fls. 189/190).

Liminar indeferida às fls. 200-201.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria -Geral  de
Justiça lançou parecer pela denegação da ordem (fls. 203-207). 

Conclusos os autos, coloquei-os em mesa para julgamento
(fls. 208).

É o relatório.

Voto.

Como visto alhures, almeja o impetrante  a concessão do
benefício de livramento condicional, sob o argumento de que está sofrendo
constrangimento ilegal,  uma vez que requereu o aludido benefício junto ao
Juízo  da  Execução  Penal  da  Comarca  da  Capital  em  27/08/2013,  e  até  a
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presente  data  não houve apreciação  do mesmo,  configurando,  dessa forma
excesso  de  prazo.  Suplica  que,  ao  menos,  seja  determinado  à  autoridade
apontada como coatora que aprecie imediatamente o pedido.

Contudo, a pretensão em comento não se amolda à finalidade
a que se destina o habeas corpus, cujo desiderato se volta a preservar o direito
fundamental da liberdade de ir e vir, conforme preconizam a Carta Magna e o
Código de  Processo  Penal,  não servindo,  pois,  de  instrumento  para tratar  de
questões relativas a mero atraso no andamento processual ou para acelerar sua
marcha.

Sobre o assunto, eis o que diz a jurisprudência:

"Habeas  Corpus".  Execução  Penal.  Alegação  de
demora na apreciação de pedido de progressão de
regime, comutacao de penas (Dec. 8.380/14) e de
remessa  de  agravo  de  execução  penal  a  este
Tribunal. Remédio heroico que não é o instrumento
adequado  para  acelerar  o  trâmite  de  processos
nem apressar o julgamento de pedidos formulados
perante  o  Juízo  das  Execuções.  "Writ"  indeferido
liminarmente.  Com  recomendação.  (TJ-SP  -  HC:
20697296020158260000  SP  2069729-
60.2015.8.26.0000,  Relator:  Sérgio  Coelho,  Data
de Julgamento: 16/04/2015, 9ª Câmara de Direito
Criminal, Data de Publicação: 18/04/2015)

“Conforme é cediço, o Habeas Corpus possui seus
limites  delineados  pela  Constituição  Federal  de
1988  (artigo  5º,  LXVIII)  e  Código  de  Processo
Penal  (artigos  647  e  648),  destinando-se,
exclusivamente,  à  preservação  do  direito  de
liberdade do cidadão, seja quando já violado, ou
para preservá-lo,  em casos de ameaça concreta,
atual  ou  iminente  de  ilegalidade  ou  abuso  de
poder. 3. O presente remédio heroico não se presta
a questões relativas a mero atraso no andamento
processual,  visto  que  este  não  constitui
instrumento adequado a acelerar o andamento da
marcha  processual.”  (TJMG  -  HC
1.0000.12.118894-0/000  -  Rel.  Des.  Rubens
Gabriel Soares - J. 21/01/2013 – DJ 24/01/2013)

Por  outro  lado,  conforme  consta  nas  informações
prestadas pela autoridade apontada como coatora, às fls.  189/190,  após a
defesa ter protocolado pedido de concessão do livramento condicional, aquele
juízo  despachou determinando a instrumentalização do pedido,  contudo, em
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seguida, o advogado do mesmo, protocolou 07 (sete) petições de justificativa,
para que o apenado deixasse de se apresentar na Penitenciária Média, tendo
em vista ter sido vítima de acidente automobilístico.

Em razão disso, o juízo da Vara da Execução Penal, proferiu
diversos despachos no sentido de resolver a situação do apenado, para que o
mesmo permanecesse afastado de acordo com os atestados médicos.

Informou,  ainda,  que  já  determinou  nova
instrumentalização  do  pedido  para  decisão.  E,  consoante  movimentação  do
sistema E-jus, já foram anexados ao dossiê eletrônico a certidão carcerária,
bem como os  pareceres  da  CTCT,  necessários  para  apreciação  do  requisito
subjetivo. Com vista o Ministério Público, o mesmo requereu a liquidação da
pena a cumprir, afim de verificar o preenchimento do critério objetivo, o que foi
acatado por aquele juízo. 

Dessa forma, entendo justificado a demora para apreciação
do  requerimento  do  benefício,  com  contribuição  da  própria  defesa,  e  das
ausências do paciente ao recolhimento diário ao estabelecimento prisional, com
as respectivas audiências para justificativa.

Com efeito, a situação em tela revelou alguns entraves que
ocorreram, que em respeito à garantia constitucional do contraditório, forçaram o
magistrado a demora na apreciação do pleito. 

De tal modo, a lapso temporal decorrido, por si só, não conduz
imediata e, automaticamente, ao reconhecimento de constrangimento ilegal por
excesso de prazo, impondo análise à luz do princípio da razoabilidade.

Dessa forma, não se pode falar que a não apreciação do pedido
do livramento condicional do paciente, até a presente data, esteja a configurar um
constrangimento ilegal atribuível ao juiz da causa.

Assim têm decidido os tribunais, senão, vejamos: 

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  DA  PENA.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  DEMORA  NA
APRECIAÇÃO  DO  PEDIDO  DE  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO  DA  PROGRESSÃO.  JUSTIFICADO  O
EXCESSO  DE  PRAZO.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  1.  Os  Tribunais
Superiores restringiram o uso do habeas corpus e
não mais o admitem como substitutivo de recursos,
e nem sequer para as revisões criminais. 2. Não há
prazo fixado em lei para a apreciação de pedido de
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progressão de regime, e está justificada a demora,
em  virtude  de  incidentes  que  resultaram  na
retificação  dos  cálculos  relativos  à  liquidação  da
pena. 3. Apenado que dá ensejo a novo cálculo pela
prática  de  novos  delitos.  Constrangimento  ilegal
inexistente.  3.  Habeas  corpus  não  conhecido,
observando  que  o  Juízo  processante  deverá  dar
celeridade, na medida do possível, ao julgamento
do pedido de progressão, com observância do art.
5º,  LXXVIII,  da Constituição  Federal.  (STJ -  HC:
280130  SP  2013/0351657-8,  Relator:  Ministro
MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 11/02/2014,
T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
17/02/2014)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. IMPETRAÇÃO
VISANDO À IMEDIATA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE
PROGRESSÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO
PARA A ANÁLISE DO REFERIDO PEDIDO. PEDIDO,
CUJO ANDAMENTO NO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU
SE  ENCONTRA  SOBRESTADO  ATÉ  DECISÃO
ACERCA DO EVENTUAL COMETIMENTO DE FALTA
DISCIPLINAR  IMPUTADA  AO  IMPETRANTE.
DESLINDE DA APURAÇÃO DA FALTA DISCIPLINAR
QUE MANTEM RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE NA
AFERIÇÃO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS  PARA  A
OBTENÇÃO  DO  BENEFÍCIO  REQUERIDO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
Remédio heroico que não se presta a apressar a
tramitação  de  pedidos  de  benefícios,  ainda  mais
quando  não  caracterizada  excessiva  demora  na
apreciação de seu requerimento que pudesse, em
tese,  configurar  flagrante  ilegalidade,  passível  de
correção por esta via. Ordem denegada. (TJSP; HC
0068166-02.2014.8.26.0000;  Ac.  8032664;
Araçatuba;  Segunda Câmara de  Direito  Criminal;
Rel. Des. Diniz Fernando; Julg. 17/11/2014; DJESP
01/12/2014) 

EXECUÇÃO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  DEMORA NA  APRECIAÇÃO DO
PEDIDO  DE  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  ATRASO
PROVOCADO PELO APENADO.  COMETIMENTO DE
VÁRIAS  FALTAS  DISCIPLINARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL  NÃO-CONFIGURADO.
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RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Não  se  configura  o
alegado  constrangimento  ilegal,  uma vez  que  se
encontra  justificada  a  demora  na  apreciação  do
pedido  de  progressão,  porquanto  causada  pelo
próprio  apenado,  em  razão  de  cometimento  de
diversas faltas disciplinares. 2. Recurso improvido.
(STJ - RHC: 21831 SP 2007/0188019-0, Relator:
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  Data  de
Julgamento:  13/08/2009,  T5  -  QUINTA  TURMA,
Data de Publicação: DJe 31/08/2009)

Desta  forma,  a  situação  dos  autos  não  configura
constrangimento ilegal, uma vez que a demora na análise do requerimento do
benefício,  se  mostrou  razoável  e  proporcional,  e  atualmente  os  autos  se
encontram  para  liquidação  da  pena  cumprida,  com  o  fito  de  averiguar  o
cumprimento do lapso temporal, requerido pelo Ministério Público, para emitir
parecer sobre a concessão da liberdade antecipada.

Ante todo o exposto, denego a ordem, consignando que o
Juízo processante deverá dar celeridade, na medida do possível, em especial
determinando  que  se  cumpra  a  liquidação  do  cálculo  requerido  pelo
Representante do Ministério Público.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, o Desembargador João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim, Relator, os Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Renata
Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 19 de junho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              - Relator -
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